
			APRESENTAÇÃO

			I.	Os astronautas que estudam na estação espacial internacional e os bilionários que dão os seus passeios turísticos e simbólicos no espaço sideral têm condições melhores do que nós para formar uma ideia clara sobre a solidariedade. É uma afirmação estranha? 

			Já se sabe que, quando nos afastamos da nossa terra de residência e a olhamos de longe, conseguimos perceber melhor os seus méritos e talvez até lamentemos tudo o que ainda não fizemos por ela. Temos saudades das árvores que conhecemos desde a infância, dos bairros pacatos onde as crianças brincam e lamentamos a negligência com que a sujamos e praticamos outros maus-tratos que desfeiam as suas paredes ou os equipamentos lúdicos sociais. 

			Ora, quem vê o planeta Terra à distância, vê a nave-Terra que transporta toda a humanidade. Julgo que, estando tão longe, desvanecem-se as diferenças que separam as pessoas, as carências que distinguem as regiões ricas e as desfavorecidas, ficam indistintas as belezas naturais de uns lugares e a fealdade de outros; isto é, não se descortinam, por exemplo, as desigualdades, as injustiças que separam os cidadãos, a pobreza e as dificuldades das famílias. O que eu imagino que se veja, lá de longe, são as características fundamentais do planeta-nave, que é um globo único, viajando numa órbita determinada, cumprindo os rigores do tempo, sujeitando todos os seres vivos às determinantes climáticas. Sem escolha. Lá de tão longe, percebem-se apenas as condicionantes básicas que unem, em vez das diferenças que desunem.

			Creio que este ponto de vista faz sobressair – por outras palavras – que estamos condenados a viver todos em um mundo só, sem alternativas num horizonte temporal razoável. Isto quer dizer que somos todos parte integrante do planeta-nave espacial – os três reinos da natureza, animal, vegetal e mineral, como se dizia antigamente. Cada ser é um átomo deste objeto voador e, portanto, sofre ou beneficia dos males e dos bens que influenciam a esfera azul. Ninguém pode pôr-se à parte, porque não há para onde ir nesta escala planetária. Isto é o mesmo que dizer que ninguém escapa às suas responsabilidades para o bem e para o mal. As boas contribuições e os gestos perniciosos de todos ficarão inevitavelmente gravados nos anéis do tempo, como no tronco cortado de uma árvore antiga.

			Por outro lado, já foi ultrapassada a ideia de “vulnerabilidade” que assentava na existência de “grupos vulneráveis” que se podem identificar e classificar. Hoje, está a ficar claro que somos todos vulneráveis,15 no sentido de que nenhum de nós pode prescindir completamente, e para sempre, dos outros para a satisfação das suas necessidades. Afinal, já há muito que os livros repetiam a fórmula conhecida de que “o homem é um ser social.”

			Estas duas realidades – a noção de que estamos condenados a viver em um mundo só e esta revisitação da interdependência sob a forma da “vulnerabilidade” geral de todos os seres humanos – implicam a noção de solidariedade, isto é, a noção de que estamos condenados a viver in solidum. Isto significa que cada um de nós tem de viver com a consciência de que é parte de um mundo único e de que todos afetam cada um e cada um afeta todos.

			Afinal, os juristas sabem bem o que caracteriza as obrigações solidárias, quais são os poderes dos credores solidários e as responsabilidades dos devedores solidários. Só que, no nível planetário das nossas vidas, a solidariedade não é uma opção, mas sim uma inevitabilidade. Não se debate nem se estipula viver in solidum; no planeta-nave que se vê lá de cima, apenas se pode reconhecer esta condição humana ou viver na sua ignorância – na ignorância que não afasta aquela inevitabilidade.

			II.	Desde há vários anos, a inteligência e a generosidade da nossa colega Tânia da Silva Pereira – respeitando um legado familiar conhecido que recebeu – fez despontar uma série de trabalhos sobre o Cuidado em que este livro se insere. A sua influência tocou as altas instâncias do poder judicial brasileiro e na doutrina, e logrou uma consagração formal merecida e também inabalável.

			Noutras latitudes, sublinho a obra impressiva de Jonatham Herring, no Reino Unido, com vários títulos marcantes a sublinhar a nova ideia de vulnerabilidade, a premência da valorização do cuidado como fundamento último de todo o Direito da Família, e a noção de “autonomia relacional” que se deve opor ao individualismo vulgar.16

			Mais timidamente, em Portugal, alinhando com esta tendência, será brevemente publicada a segunda edição de um Manual que passa a fazer uma caracterização nova dos deveres entre os conviventes (apesar da sua fragilidade contemporânea), designando-os por dever de cooperar, dever de cuidar, e dever de respeito reforçado. Quem quiser ler desenvolvimentos sobre a necessidade de praticar o cuidado, de acordo com um modo de viver solidário, dispõe de um texto recente – Fratelli Tutti – a última encíclica do Papa Francisco.

			Quando falamos em cuidar da casa comum, que é o planeta, fazemos apelo àquele mínimo de consciência universal e de preocupação pelo cuidado mútuo que ainda possa existir nas pessoas. De facto, se alguém tem água de sobra mas poupa-a pensando na humanidade, é porque atingiu um nível moral que lhe permite transcender-se a si mesmo e ao seu grupo de pertença. Isto é maravilhosamente humano! Requer-se este mesmo comportamento para reconhecer os direitos de todo o ser humano, incluindo os nascidos fora das nossas próprias fronteiras.17

			A noção da inevitabilidade de viver in solidum é também a única explicação do movimento da Comissão Europeia no sentido da descarbonização progressiva da economia (de 55% até 2030 e 0% até 2050)18 que implicará custos imensos para todos, da alimentação aos transportes, à energia, sem falar da destruição de postos de trabalho. Mas, uma vez mais, já não havia tempo para debate, nem opção de não agir. O mundo-nave onde viajamos todos, sem alternativa, não aguenta mais.

			Quando tomamos em consideração o mundo global e os grandes fenómenos que afetam toda a humanidade sem que relevem os particularismos locais ou sociais, o planeta surge perante nós com o seu caráter único e total, sublinhando deste modo a condição humana de viver in solidum; sublinhando o carácter inevitável da solidariedade. Afinal, como disse Nanni Moretti a propósito do seu último trabalho, “o filme apenas desmascarou uma mentira. Que poderíamos prescindir dos outros, da comunidade.”19

			O livro Cuidado e Solidariedade mostra-se alinhado com os sinais dos tempos. Vai ser uma inspiração para muitos anos de estudos sobre a nossa vulnerabilidade e a nossa interdependência.

			Guilherme de Oliveira
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			1.	CONSIDERAÇÕES INICIAIS

			A desnutrição continua sendo uma das causas de morbidade e mortalidade mais comuns entre crianças de todo o mundo. Sabemos muito bem como evitar a má nutrição, desde a concepção até a primeira infância e a adolescência. Para isso um conjunto de ações são necessárias para tentar minimizar o problema, criando uma determinação política dos governos nacionais, respaldada por compromissos financeiros claros, além de políticas que incentivem o investimento do setor privado em alimentos nutritivos, seguros e acessíveis para crianças, adolescentes, mulheres e famílias em geral.

			No Brasil, embora a prevalência da desnutrição na infância tenha caído nas últimas décadas, o percentual de óbitos por desnutrição grave em nível hospitalar, se mantém em torno de 20%, muito acima dos valores recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), inferiores a 5%.

			Este capítulo narra um projeto criado com o objetivo de oferecer atendimento médico às crianças nos locais de difícil acesso. Inserir os alunos no treinamento da prática médica, estimulando o interesse social pela prevenção e pelo atendimento primário. As patologias encontradas foram diagnosticadas e tratadas e os cartões vacinais vistoriados e atualizados. As crianças foram pesadas e medidas e aquelas com risco nutricional, de muito baixo peso ou baixo peso, foram encaminhadas para os Portais do Crescimento, Centro de Atenção à Criança Caxiense (CAICS), para a recuperação nutricional.

			2.	INTRODUÇÃO

			A desnutrição continua a ser uma das causas de morbidade e mortalidade mais comuns entre crianças de todo o mundo. No Brasil, embora a prevalência da desnutrição na infância tenha caído nas últimas décadas, o percentual de óbitos por desnutrição grave em nível hospitalar, se mantém em torno de 20%, muito acima dos valores recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), inferiores a 5%.

			Apesar do declínio da desnutrição, 149 milhões de crianças com menos de 5 anos ainda sofrem de déficit de crescimento e quase 50 milhões têm baixo peso; 340 milhões de crianças sofrem com a fome oculta de vitaminas e minerais1.

			Sabemos muito bem como evitar a má nutrição, desde a concepção até a primeira infância e a adolescência. Para isso um conjunto de ações são necessárias para tentar minimizar o problema, criando uma determinação política dos governos nacionais, respaldada por compromissos financeiros claros, além de políticas que incentivem o investimento do setor privado em alimentos nutritivos, seguros e acessíveis para crianças, adolescentes, mulheres e famílias.

			É necessária que a nutrição infantil seja uma prioridade não apenas no sistema alimentar, mas também nas políticas de saúde, fornecendo também água e saneamento básico, garantindo educação e proporcionando proteção social. O sucesso em cada uma delas apoia o sucesso de todas.

			O programa Ações Integradas das Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI), do Ministério da Saúde, tem como objetivos identificar e tratar as principais doenças da infância e aplicar medidas de prevenção e promoção de saúde. A Universidade em parceria com a Arquidiocese de Duque de Caxias, a Pastoral da Criança e a Secretaria Municipal de Saúde, instituiu um programa de atendimento médico às comunidades carentes, aplicando o AIDPI modificado para combater a desnutrição.

			Este projeto teve como objetivo oferecer atendimento médico às crianças nos locais de difícil acesso. Inserir os alunos no treinamento da prática médica, estimulando o interesse social pela prevenção e pelo atendimento primário. As patologias encontradas são diagnosticadas e tratadas e os cartões vacinais vistoriados e atualizados. As crianças são pesadas e medidas e aquelas com risco nutricional, de muito baixo peso ou baixo peso, são encaminhadas para os Portais do Crescimento, Centro de Atenção à Criança Caxiense (CAICS), para a recuperação nutricional.

			O Mutirão Contra a Desnutrição Infantil, com este trabalho desenvolvido, conseguiu alcançar todos os seus objetivos durante os últimos 20 anos.

			Foi capaz de humanizar o atendimento, melhorar as condições de saúde da população onde a Universidade está inserida e de formar médicos melhores, uma vez que serão capazes de entender o que se passa no dia a dia nessas comunidades carentes, com falta de alimentação, de saneamento básico, de médicos, e de medicamentos. Vivenciando na prática médica que é nossa obrigação amenizar o sofrimento humano, criando condições para a prevenção e recuperação das doenças prevalentes na infância e no combate à desnutrição. 

			Historicamente a mortalidade infantil no planeta caiu para quase a metade desde 1990, embora 18.000 crianças de menos de cinco anos de idade, continuassem morrendo a cada dia, segundo relatório da Organização das Nações Unidas divulgado em setembro de 2013. Entre 1990 e 2012, o número de mortes de crianças diminuiu de 12,6 a 6,6 milhões em todo o mundo, ou seja, uma queda de 47,8%2.

			A taxa de mortalidade infantil trata-se de um problema social que ocorre em escala global e é obtida através do número de crianças de um determinado local que morre antes de completar um ano de idade, a cada mil nascidas vivas. Esse dado é capaz de avaliar a qualidade de vida, a eficácia dos serviços públicos, a educação, o sistema de saúde, a disponibilidade de remédios e vacinas, o saneamento básico, dentre outros fatores, resultando em doenças e desnutrição. De acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a redução da mortalidade infantil é uma das mais importantes metas nas políticas para a infância de todos os países3.

			Mais de 11 milhões de crianças morrem a cada ano no mundo devido a doenças infecciosas e a uma nutrição inadequada. Muitas dessas que sobrevivem não conseguem crescer nem desenvolver todo o seu potencial.

			Na década de 70, houve um reconhecimento crescente da desigualdade e da injustiça social que acometiam os países em desenvolvimento, alterando a qualidade de vida dessas populações. Isso acontecia por conta da pobreza e do abandono de setores prioritários para a população, como a saúde e a educação. Diante dessa preocupação mundial, em 1975, a 28ª Assembleia Mundial da Saúde se projetou com o slogan “Saúde para todos”. Com isso, o conceito de saúde para todos e por todos passou a ser organizado para a atenção primária de saúde. 

			Na cidade de Alma-Ata, em 1978, a Organização Mundial da Saúde e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), organização mundial pioneira na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, organizaram uma conferência internacional para discutir este tema, resultando na Declaração de Alma-Ata. Os 134 governos presentes se empenharam em desenvolver estratégias de responsabilidade para ações nacionais e internacionais, a fim de desenvolver e instituir a atenção primária sanitária em todo o mundo. A partir de então, Alma-Ata e “atenção primária de saúde” tornaram-se termos indissolúveis. 

			Entre as principais causas da mortalidade infantil estão à falta de assistência e de instrução às gestantes, ausência de acompanhamento médico, deficiência na assistência hospitalar, desnutrição, déficit nos serviços de saneamento ambiental, entre outros. A ausência de saneamento provoca a contaminação da água e dos alimentos, podendo desencadear doenças como a hepatite A, malária, febre amarela, diarreia, dentre outras. Segundo dados do Fundo de População das Nações Unidas, a taxa de mortalidade infantil mundial é de 45 óbitos a cada mil crianças nascidas vivas. Esses dados estão diminuindo, visto que há 20 anos o número de mortes de crianças com menos de um ano era de 65 para a mesma quantidade de crianças nascidas vivas. Vale destacar que essa redução não ocorre da mesma forma em todos os países. Nos países desenvolvidos economicamente, a taxa de mortalidade infantil é muito baixa, com registros inferiores a 3 mortes para cada mil nascidos vivos, como o Japão, Islândia, Finlândia, Suécia, Noruega e Cingapura4. 

			Alguns países possuem taxas de mortalidade infantil altíssimas: Afeganistão (152), Chade (127), Angola (111), Guiné-Bissau (109), Nigéria (107), Somália (106), Mali (103) e Serra Leoa (102). Diante desse cenário, a Organização das Nações Unidas (ONU) incluiu a redução da mortalidade infantil entre uma das oito Metas de Desenvolvimento do Milênio.
O ideal seria que os países ricos pudessem contribuir para a estruturação das nações que enfrentam esse grande problema social, ajudando a realizar a construção de hospitais, capacitação da equipe médica, educação familiar, subsídios para a alimentação adequada, saneamento ambiental, dentre outros instrumentos. 

			A estimativa de mortalidade de menores de cinco anos no Brasil, no ano de 1997, foi de 48,3/1000. Em 1998, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) foi estimada em 33,1/1000 nascidos vivos. Com isto os indicadores de mortalidade infantil, diferem de região para região da mesma maneira que a velocidade do seu declínio. Em 2000, as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste apresentavam TMI semelhantes, em torno de 20 por mil nascidos vivos; a região Norte apresentava TMI de 30 e a região Nordeste de 45 / 1000 nascidos vivos.5 

			Apesar da diminuição da queda da mortalidade infantil, o atual perfil de saúde infantil no Brasil ainda continua sendo um grande desafio para o Ministério da Saúde. Em 2001 mais de 1.680.000 crianças menores de cinco anos de idade foram hospitalizadas no Sistema Único de Saúde, com um custo superior a 400 milhões de reais. Os problemas respiratórios e as doenças infecto-parasitárias, ainda continuam sendo as principais causas de internação. A única forma de minimizar estas internações seria uma boa atuação em nível primário, voltada para a prevenção, contribuindo para uma diminuição de gastos, bem como para uma melhor qualidade de saúde de nossas crianças. 

			Nos últimos anos, nos países em desenvolvimento, a diminuição na velocidade da redução da mortalidade infantil despertou preocupações no governo e nas instituições voltadas ao bem-estar infantil, levando ao desenvolvimento de pesquisas e estratégias para o alcance de indicadores mais animadores. No Brasil, entre 1990 e 2000, a mortalidade infantil caiu de 47,1 a 26,8 óbitos em menores de um ano para cada mil nascidos vivos, a partir daí observa-se uma desaceleração, chegando a 19,3 no ano de 2007.6 

			Aproximadamente 70% das mortes de recém-nascidos ocorrem por causas evitáveis, como a falta de um pré-natal adequado à gestante, falta de acompanhamento ao feto, ao recém-nascido e durante o parto. Além desses fatores, a mortalidade infantil também está associada ao nível de educação da população, ao nível socioeconômico, ao acesso aos serviços de saúde, ao saneamento básico, com a oferta de água tratada e um serviço de esgoto satisfatório. 

			Com a melhoria das políticas de saúde de vários fatores, observou-se um declínio da mortalidade infantil no Brasil, provavelmente associado ao aumento da cobertura vacinal infantil, uma vez que novas vacinas foram adicionadas ao calendário básico do Ministério da Saúde, o uso rotineiro da terapia de reidratação oral, a cobertura da consulta pré-natal, a ampliação dos serviços de saúde, a redução contínua da fecundidade, a melhoria das condições ambientais, o aumento do grau de escolaridade das mães e o incentivo ao aleitamento materno.

			A taxa de mortalidade infantil trata-se de um problema social que ocorre em escala global é obtida através do número de crianças de um determinado local que morre antes de completar um ano de idade, a cada mil nascidas vivas. Esse dado é capaz de avaliar a qualidade de vida, a eficácia dos serviços públicos, a educação, o sistema de saúde, a disponibilidade de remédios e vacinas, o saneamento básico, dentre outros fatores, resultando em doenças e desnutrição. 

			A baixa escolaridade, principalmente a materna, atua como fator de risco para o óbito infantil, funcionando como um marcador de pior condição socioeconômico o que dificulta o acesso aos serviços de saúde, interferindo na compreensão da mãe quanto aos cuidados da saúde da criança. 

			Alguns estudos incluíram a variável renda para demonstrar a persistência das desigualdades sociais como fator condicionante do óbito infantil. Apesar da redução nas diferenças da mortalidade infantil entre os grupos sociais, ainda ocorre associação inversa entre a renda familiar e a mortalidade infantil. 

			No Brasil, programas comunitários e estratégias de saúde para a família foram implementados para oferecer cuidados de saúde primários, objetivando expandir o acesso aos serviços de saúde, reduzir as desigualdades na cobertura, tratar as patologias prevalentes na infância, e combater a desnutrição, contribuindo desta forma para reduzir ainda mais a taxa de mortalidade infantil. 

			No momento em que uma em cada três crianças menores de 5 anos não está recebendo a nutrição necessária para crescer de forma adequada um estudo avaliou a Situação Mundial da Infância em 2019 examinando a má nutrição infantil.7

			No século 21, a má nutrição infantil compreende um cenário de mudanças, devido ao crescimento das populações urbanas e a globalização dos sistemas alimentares, levando ao aumento da disponibilidade de alimentos ricos em calorias, porém com níveis baixos em nutrientes. A má nutrição promove atraso no crescimento e no desenvolvimento das crianças.8 

			Muitas crianças no mundo em desenvolvimento vivem em precárias condições, dificultando sua sobrevivência e seu pleno desenvolvimento. 

			Por conta disso, foi criado o programa das Ações Integradas das Doenças Prevalentes da Infância (AIDPI) que teve como finalidade promover uma rápida queda na mortalidade em crianças menores de cinco anos. AIDPI trata-se de uma nova abordagem da atenção à saúde na infância, desenvolvida originalmente pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância e a Adolescência (UNICEF), caracterizando-se pela avaliação simultânea e integrada do conjunto de doenças de maior prevalência na infância, em vez do enfoque tradicional que busca abordar cada doença isoladamente. 

			A Divisão de Saúde e Desenvolvimento Infantil (CHD) da Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da Saúde, junto a outras agências internacionais, formularam e testaram novos enfoques e instrumentos, com base nas experiências acumuladas de programas implementados em anos anteriores, a fim de verificar o desequilíbrio e a inequidade existentes em matéria de saúde voltada para crianças, traduzindo na implementação da estratégia de Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI).

			A estratégia (AIDPI) constitui uma iniciativa global e ativa que reconhece que as crianças, estejam elas saudáveis ou doentes, não devem ser consideradas fora do contexto social no qual se desenvolvem. Enfatiza, portanto, a importância de melhorar as práticas concernentes à família e à comunidade, assim como atenção prestada através do sistema de saúde, a fim de proporcionar às crianças a oportunidade de crescer e chegar a ser adultos saudáveis e produtivos. Além disso, a estratégia AIDPI permite a detecção precoce e o tratamento efetivo das principais doenças que afetam as crianças menores de 5 anos de idade; fortalece a aplicação de medidas de prevenção e promoção de saúde; incentivo à vacinação, detecção de distúrbios nutricionais e a educação dos pais na atenção adequada a crianças no domicílio; e pode ser adaptada às necessidades de cada país e de cada região, fortalecendo o processo de descentralização. 

			Essa estratégia consiste em um conjunto de critérios simplificados para a avaliação, classificação e tratamento das crianças menores de cinco anos que procuram as unidades de saúde. Além disso, é um somatório de ações preventivas e curativas, pois contempla ainda o monitoramento do crescimento e a recuperação nutricional, incentivo ao aleitamento materno e a imunização, sendo fundamental para a melhoria das condições de saúde das crianças. 

			Esse programa busca acelerar a redução da mortalidade na infância, a frequência e gravidade das doenças e as incapacidades resultantes, contribuindo para melhorar o crescimento e desenvolvimento de crianças menores de cinco anos. Além disso, busca melhorar as habilidades do profissional de saúde, a organização dos serviços de saúde e as práticas familiares e comunitárias relacionadas ao cuidado e saúde das crianças. (M. Saúde, 2000).

			No Brasil, a estratégia AIDPI abrange as principais patologias na infância: pneumonia, diarreia, otite, doença febril, anemia e desnutrição, fazendo uma avaliação nutricional e incentivando o aleitamento materno, a imunização com avaliação do crescimento e desenvolvimento. 

			[image: ]
			Na figura seguinte, podemos ver as fases ou etapas da implantação da Estratégia AIDPI em nosso país.
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			A avaliação da criança é feita inicialmente avaliando os sinais gerais de perigo, determinando a gravidade do caso. Quando presente um dos sinais gerais de perigo, a criança é classificada como portadora de Doença Muito Grave, sendo necessário referir imediatamente a um hospital ou serviço de atenção secundária. (CMDC)

			Localizada no Estado do Rio de Janeiro, na Baixada Fluminense, na Região Metropolitana, Duque de Caxias possui um milhão de habitantes, sendo assim o mais populoso da Baixada Fluminense, o terceiro mais populoso do estado e o 18º mais populoso do país. Cerca de 30% da população reside nas periferias dos bairros e em grandes “bolsões” de pobreza, com índice de analfabetismo de 16%. Vários estudos, em diversos grupos populacionais, associam o baixo nível socioeconômico à desnutrição.

			A partir dos dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2001, a Secretaria Municipal de Saúde (SISVAN/SMS), observou que um total de 21% das crianças menores de cinco anos, acompanhadas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), encontravam-se desnutridas (percentil menor ou igual a 3 (P≤ 3) e ou em risco nutricional (entre percentil 3 e percentil 10 (P3-P10)), de acordo com a classificação utilizada na época.9

			Com a criação do DESANS-DC, no artigo 2, o Poder Executivo Municipal, em parceria com outros níveis de poder e com a participação das Organizações e Instituições da Sociedade Civil, implementava ações destinadas a garantir o direito humano à alimentação e à nutrição através de políticas públicas que, de forma prioritária, revertessem o quadro de desnutrição e a mortalidade materno-infantil.

			Duque de Caxias está situado a 15 km da capital estadual. Possui população estimada em 2019 era de 919 596 habitantes, sendo assim o mais populoso da Baixada Fluminense, o terceiro mais populoso do estado e o 18º mais populoso do país. Cerca de 30% da população reside nas periferias dos bairros e em grandes “bolsões” de pobreza. O Município de Duque de Caxias ocupa uma área de 442 km², correspondente a 6.8% da área total da Região Metropolitana do Grande Rio, e está subdividido em quatro Distritos: o Distrito-sede, Campos Elíseos, Imbariê e Xerém.10

			Vários estudos, em diversos grupos populacionais, associam o baixo nível socioeconômico à desnutrição, com índices de mortalidade infantil em 2017 de 14,35 óbitos por mil nascidos vivos.

			A lei nº 2238, de 13 de março de 2009 criou no artigo 1, o Departamento Geral de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Duque de Caxias (DESANS-DC), órgão vinculado ao Gabinete do Prefeito, com o objetivo de articular e gerenciar políticas públicas municipais de segurança alimentar e nutricional sustentável.

			A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), publicada através do Decreto 7.272/2010, definiu em seu artigo 3º o monitoramento como uma de suas diretrizes. O Departamento Geral de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (DESANS) do município de Duque de Caxias é o órgão responsável por desenvolver ações de assessoramento e emissão de pareceres, no intuito de contribuir para a construção e aprimoramento de ações de promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 

			O Curso de Medicina, consciente da necessidade de ampliar sua responsabilidade social, em resposta aos anseios da Baixada Fluminense – região que sofre com os principais agravos à saúde da população e objetivando o fortalecimento de sua ação, nessa área, constitui-se de um instrumento dinâmico e eficaz a serviço da comunidade acadêmica na sua missão de promover qualidade de vida.

			A Arquidiocese de Duque de Caxias queria fazer uma avaliação dos índices de desnutrição na Baixada Fluminense, incluindo Duque de Caxias e São Joao de Meriti em parceria com a Pastoral da Criança e a partir do reconhecimento dessa necessidade foi implantado, em 2001, o MUTIRÃO CONTRA A DESNUTRIÇÃO.

			São levadas vacinas, antibióticos, vermífugos, analgésicos, antipiréticos, sulfato ferroso, sais de reidratação oral, dentre outros medicamentos. Levamos também balanças, régua antropométrica, termômetros e fitas métricas para medições. Muitas vezes atendemos em igrejas, centros comunitários, creches e Portais do Crescimento- Centros de Atenção Integral a Criança Caxiense – CAICCS. 
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			FIGURA 1 – LOGOTIPO DO MUTIRÃO CONTRA A DESNUTRIÇÃO EM DUQUE DE CAXIAS

			O AIDPI disponibiliza uma ficha própria para menores de dois meses de idade modificada e outra para crianças de 2 meses a 5 anos. Utilizamos uma ficha modificada do AIDPI adaptada a nossa realidade, excluindo as doenças endêmicas como a malária, atualizando o novo calendário vacinal, acrescentando a aferição da estatura e do perímetro braquial. Pergunta-se também se a criança tem registro e, caso ainda não o tenha, a mesma possa ser encaminhada para a Secretaria de Ação Social para que possa ser registrada gratuitamente. A partir disso seguimos utilizando as estratégias do programa AIDPI, utilizando o formulário do AIDPI modificado. O atendimento é feito em crianças preferencialmente de até 5 anos de idade. Pode-se, então, identificar as doenças mais prevalentes nessa faixa etária, sendo atendidas em média 20 a 30 crianças por dia.

			Em muitas destas comunidades, para chegarmos até o lugar de atendimento, precisamos vencer obstáculos de troncos ou de outros objetos, que são colocados pelo comando local para dificultar o acesso da polícia e de qualquer pessoa sem autorização prévia de acesso. Por conta disso, sempre entramos nestes locais com um agente da comunidade, que nos acompanha e possibilita a nossa livre circulação para atendimento dentro daquela comunidade, uma vez que em alguns destes locais, o tráfico de drogas tem sua plena atuação ou pela dificuldade de acesso.

			Abaixo alguns cenários visitados 
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			Nossos cenários
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			Atendendo em lugares de difícil acesso
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			Melhores condições de vida
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			O cenário de nossas crianças
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			Primeiramente, verifica-se se há algum dos sinais gerais de perigo, que necessite atendimento imediato e se necessário, encaminhamento para ser atendido de urgência no hospital de referência.

			DIAGRAMA EXPLICATIVO DOS MÉTODOS UTILIZADOS NO MUTIRÃO 
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			Inicia-se a avaliação se há sinais gerais de perigo. 

			3.	RESULTADOS

			Essa parceria possibilitou a distribuição gratuita de medicamentos e vacinas; a identificação e o encaminhamento gratuito para o registro de crianças até então sem certidão de nascimento, a notificação das famílias que participam de programas governamentais que auxiliam na alimentação, bem como a criação de locais para a recuperação das crianças diagnosticadas como baixo peso e muito baixo peso.

			Até o mês de fevereiro de 2020, durante esses últimos vinte 20 anos, foram atendidas 16.194 crianças com idade variando de recém-nascidos a 60 meses, sendo 8414 (52 %) do sexo masculino e 7780 (48%) do sexo feminino.

			Divisão por sexo
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			As Creches e Centros de Atendimento a Infância Caxiense (CCAICS) são considerados importantes para recuperar o estado nutricional e realizar o acompanhamento social de crianças menores de cinco anos que se encontram em risco nutricional e desnutrição. 

			Creche de recuperação nutricional
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			Ao longo de todos esses anos verificamos as doenças mais prevalentes naquelas populações de baixa renda. Podemos destacar a parasitose intestinal e as lesões de pele, como impetigo, escabiose, pediculose, dermatites em geral, Infecções das Vias Aéreas Superiores, como as mais prevalentes. Entre as outras doenças que apresentaram valores significativos estão: anemia, doença febril, diarreia aguda, otite e pneumonia.

			Fazendo uma comparação entre as doenças mais prevalentes e as outras doenças diagnosticadas, distribuídos da seguinte forma: problemas respiratórios, como Infecção das vias aéreas superiores (IVAS), 3239 (20%,), pneumonia, 259 (1,6%), doença febril, 1700 (10,5%), diarreia aguda, 696 (4,3%,), anemia, 971(6%), parasitose intestinal, 4048 (25%); impetigo, 1215 (7,5%), escabiose 1052 (6,5%), pediculose, 1781 (10%), outras 2429 (15%).

			Doenças mais prevalentes observadas no MUTIRÃO 
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			Muitas crianças apresentaram mais de uma patologia diagnosticadas em nossas atividades no Mutirão, podendo receber a medicação para levar para casa, durante o atendimento, facilitando o início do tratamento e encaminhando para atendimento especializado a nível ambulatorial quando necessário.
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			Crianças encaminhadas para o Ambulatório das diferentes especialidades da clínica pediátrica chegou a 1695 (9,8%) e encaminhadas para o serviço de Cirurgia Pediátrica para avaliação, 810 (5 %), decorrente de hérnia umbilical, fimose, criptorquidia dentre outras.

			Com relação à avaliação nutricional, verificamos que, de todas as 16194 crianças assistidas pelo mutirão, 2914 (18%) não apresentavam um ganho ponderal satisfatório. Crianças muito baixas peso representam em média6,0% (972) das crianças atendidas; e com baixo peso, representando pouco mais que 12,0% (1942). 

			Ganho ponderal satisfatório/insatisfatório
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			Fazendo uma relação percentual das vacinas aplicadas, verificamos que 10 % das crianças só receberam as vacinas administradas durante a nossa vista inicial, revacinando apenas quando retornamos àquelas comunidades, o que acontece às vezes uma vez ao semestre.

			Algumas das crianças atendidas ao longo destes anos, cerca de 1% está retornando, atualmente, trazendo seus filhos, além de tantas outras jovens, que procuram o Mutirão para consultar seus filhos, com uma incidência crescente de mães adolescentes nessas comunidades carentes, atingindo cercade15%.

			4.	DISCUSSÃO

			O Mutirão contra a Desnutrição em Duque de Caxias contribuiu para a queda da mortalidade infantil nessa região da Baixada Fluminense. “A realização do Mutirão não consegue solucionar todas as dificuldades enfrentadas pelas comunidades atendidas em Duque de Caxias, mas tenta, de forma bastante objetiva, direcionar o comportamento da população no sentido de gerar promoção e prevenção da saúde. Além disso, age de forma ativa, vacinando as crianças e oferecendo tratamento adequado para as principais doenças prevalentes na infância”

			Fez-se necessário que não houvesse apenas a detecção do grau de desnutrição, mas também a implantação de um programa que recuperasse essas crianças. Com base nestes achados, foram criados os Portais do Crescimento pela prefeitura de Duque de Caxias, que são os locais para onde as crianças com baixo ganho ponderal são encaminhadas. Esses Portais, também denominados de Centros de Atenção Integral a Criança Caxiense, têm como objetivo oferecer a criança um ambiente onde ela permaneça durante todo o dia, tendo acesso a uma alimentação nutricionalmente adequada, balanceada e a uma educação básica e de lazer apropriada a sua faixa etária, proporcionando uma oportunidade de desenvolvimento físico e intelectual. Sempre que possível fazemos atendimento nestes locais.

			Criada com o nome de “Creche Portal do Crescimento”, a primeira creche municipal de combate à desnutrição foi inaugurada em maio de 2003 no Bairro do Amapá, 4º Distrito de Duque de Caxias.

			Desde então, já foram criadas sete dessas creches, sendo a última no bairro de Campos Elíseos, recebendo atualmente o nome de Creche e Centro de Atendimento à Infância Caxiense (Lei Municipal 2.002, de 23 de outubro de 2006). 

			Esses Portais têm como objetivo oferecer a criança um ambiente em que permaneça durante todo o dia, tendo acesso a uma alimentação nutricionalmente adequada e a uma educação básica. Proporciona uma oportunidade de desenvolvimento físico e intelectual. Fazem parte da equipe médicos, nutricionistas, assistentes sociais, professores e cuidadores, sendo os dois últimos, na maioria das vezes, membros da comunidade. Após a recuperação nutricional, a criança é desligada desse serviço, dando a oportunidade para inserção de outras crianças desnutridas.

			Um tema extremamente difundido atualmente é a respeito da atenção primária e suas ações ligadas à sociedade. Vive-se em uma época, onde cada vez mais o foco curativo é abandonado e substituído por modelo multiprofissional inerente a uma essência preventiva e holística, empregando um olhar individualizado a cada paciente, valorizando seu lado biopsicossocial. 

			Diante dessa conjuntura, o Mutirão contra a desnutrição evidenciou-se como uma excelente e favorável experiência prática, onde ocorreu o primeiro contato dos acadêmicos de medicina com a Atenção Primária. Nesta vivência, o acadêmico pode praticar conceitos aprendidos, como a prevenção de doenças e a promoção de saúde, através de ações em saúde voltadas às populações carentes do município de Duque de Caxias. Em relação à prevenção de doenças, os discentes puderam oferecer explicações a respeito da etiologia, quadro clínico, tratamento e profilaxia das afecções de cada paciente, assim como concederam instruções de como evitar novas infecções ou de contrair outros tipos de doenças de alta incidência da região, de modo que a consulta é baseada no AIDPI (Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância). Além disso, cada criança é pesada e medida, tendo seus dados antropométricos anotados na caderneta vacinal, bem como distribuído gratuitamente medicamentos segundo a necessidade de cada caso. 

			Outro aspecto relevante abordado durante as consultas no Mutirão refere-se à questão da promoção de saúde. Nessa linha, foram realizadas elucidações a respeito da importância de múltiplos assuntos, com o intuito de melhorar a qualidade de vida da população, como: prática de atividade física, coleta do lixo, do saneamento básico, de ferver a água e lavar bem os alimentos antes da ingestão, lavar as mãos antes das refeições e após o uso do banheiro, a importância de uma alimentação saudável, bem como dos perigos em deixar água parada. È importante e relevante a ação do Mutirão contra a Desnutrição na construção da consolidação das diferenças entre prevenção e promoção de saúde vivenciada na
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